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4 anos da LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
(LGPD) - Lei nº 13.709, publicada em 14 de agosto de
2018.

Criação da AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS (ANPD) em julho de 2019 - Lei nº 13.853, de 08 de
julho de 2019.

Nomeação do Conselho Diretor, composto por 5 diretores
conselheiros com mandatos fixos, em novembro de 2020.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13853.htm


Aplicável ao Setor Público e
Privado
Sanções em vigor a partir
de agosto de 2021

10 anos de discussão

LGPD - Lei Nacional



Acesso

O papel das leis de proteção de dados
pessoais

Crescimento
e bem-estar

Uso

Inovação

EmpregosSociedade

Confiança

Abertura de
mercado



Proteção de Dados Pessoais no Brasil

ANTES da
LGPD

Dispersão de
Leis

Constituição Federal de 1988
Código de Defesa do Consumidor
Lei do Cadastro Positivo
Lei de Acesso à Informação
Marco Civil da Internet 
Normas Setoriais

DEPOIS da
LGPD

Direito fundamental à proteção de dados pessoais -
EC nº 115/2022
UNIÃO competência privativa para legislar sobre o
tema
AUTORIDADE NACIONAL - Eixo central de um
ecossistema de proteção de dados pessoais



Entidade Máxima
Prevista na LGPD

Autonomia Técnica,
Decisória,

Administrativa e
Funcional

Medida Provisória nº 1.124, de 13 de junho de 2022

Confere à ANPD status de Autarquia em Regime Especial, com
patrimônio próprio



 

Estrutura Organizacional da  ANPD
Conselho Diretor



Atuação da ANPD

Proteção de
Direitos

Órgão
Central da

LGPD

Educação Cooperação Articulação
Internacional



Ações

Normatização

Fiscalização

Educação

Nova Sede

Processos
Digitalizados



ANPD em
números

5 Acordos de Cooperação
Técnicas
100% da Fase 1 da Agenda
Regulatória

+ 30h de Audiências e reuniões
técnicas 
8 Consultas à sociedade

7 Guias e materiais educativos

+ 5.600 demandas recebidas

2 resoluções

72 servidores



Guias e Materiais
Educativos



Dúvidas e orientações;
Consultas;
Reclamações;
Petições;
Denúncias;
Pedidos de acesso à informação.

+ 5.600 demandas recebidas



+ 1200 requerimentos
+ 300 Comunicados de Incidente de Segurgrança
 27 processos administrativos de fiscalização instaurados
4 processos administrativos sancionadores

Fiscalização

Números:

Atividades:

Análise e
tratamento de
comunicados
de incidentes
de segurança

Instauração
de

processos
de

fiscalização

Recebimento e
análise de

requerimentos,
denúncias e
petições de

titulares



Desafios



Fortalecimento da ANPD
Promover a cultura de
proteção de dados
pessoais no País
Fiscalizar com efetividade
Normatizar em tempo hábil



Agenda
Regulatória
2021/2022

Regimento Interno
Planejamento Estratégico
Guia para Agentes de
Tratamento de Pequeno Porte
Regulamento do Processo de
Fiscalização e do Processo
Administrativo Sancionador
(Resolução nº 01)
Regulamento para Agentes de
Tratamento de Pequeno Porte
(Resolução nº 02)

Temas concluídos



Temas em andamento
Norma de sanção e dosimetria
Direitos dos Titulares de Dados Pessoais
Comunicação de Incidentes e prazo de notificação
Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais
Norma do Encarregado de Proteção de Dados
Pessoais
Transferências Internacionais de Dados Pessoais



Acesse o QR Code e
contribua!

Consulta Pública - Norma de dosimetria
até 15/09



Acesse o QR Code e
contribua!

Tomada de Subsídios -
Agenda Regulatória até 31/08



Muito obrigado!


